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d) Viciação de dados na fase de candidatura e na fase de exe-
cução do projecto, nomeadamente quanto aos elementos jus-
tificativos das despesas;

e) Incumprimento das obrigações legais e fiscais;
f) Incumprimento da obrigação de contabilizar a compartici-

pação nos termos estipulados na cláusula 6.a;
g) Grave ou reiterado incumprimento das demais obrigações

emergentes do presente contrato, designadamente das refe-
ridas na cláusula 13.a

2 — A rescisão do contrato implica a restituição da comparticipação
concedida, sendo o promotor obrigado a repor, no prazo de 60 dias
a contar da data do recebimento da respectiva notificação, as impor-
tâncias recebidas, acrescidas de juros calculados à taxa aplicável a
operações activas de idêntica duração.

Cláusula 10.a

Informação e publicidade do financiamento comunitário

O promotor obriga-se a assegurar o cumprimento das regras de
informação e publicidade relativas ao co-financiamento de fundos
comunitários, nomeadamente no que diz respeito à afixação de painéis
e de placas comemorativas permanentes, de acordo com o Regu-
lamento (CE) n.o 1159/2000, da Comissão, de 30 de Maio. A afixação
dos referidos painéis e placas é obrigatória, independentemente do
custo do projecto.

Cláusula 11.a

Caducidade do contrato

O presente contrato caduca quando, por falta não imputável às
partes, se torne impossível realizar a obra que constitui o seu objecto.

Cláusula 12.a

Vigência do contrato

O presente contrato vigora a partir da data da sua celebração e
é válido durante o prazo referido na cláusula seguinte, ficando contudo
a sua execução financeira condicionada a homologação pela tutela.

Cláusula 13.a

Servidão desportiva

A infra-estrutura/equipamento objecto do presente contrato fica
sujeita a servidão desportiva nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, traduzida na obrigatoriedade da sua
afectação à prática da actividade desportiva para que é vocacio-
nada — formação, treino e competição desportivos nas modalidades
de futebol e outras adaptáveis, e da sua gestão numa perspectiva
de utilização aberta, no mesmo âmbito, à comunidade do concelho
em que se encontra inserido, designadamente mediante protocolos
a celebrar com as respectivas escolas, associativismo desportivo, ou
outras entidades com actividade desportiva, não lhe podendo ser dado
outro fim, pelo período de 25 anos, obrigando-se o promotor a pro-
mover o seu registo, como primeiro ónus, no prazo de 90 dias após
a recepção provisória da obra, fornecendo documento comprovativo
ao IDP, que dele dará conhecimento aos restantes outorgantes.

Cláusula 14.a

Protocolos de utilização pela comunidade

Os protocolos já celebrados e actualmente a vigorar nos termos
e âmbito referidos na cláusula anterior entre o promotor e a Junta
de Freguesia de Santa Catarina da Serra só poderão, durante o período
ali indicado, ser denunciados por aquele quando substituídos por
outros de idêntica natureza e âmbito, com as mesmas ou com outras
entidades e após prévia autorização do membro do Governo da tutela
do desporto.

Cláusula 15.a

Encargos

Todas e quaisquer despesas ou encargos decorrentes da celebração
do presente contrato correm por conta do promotor.

17 de Novembro de 2005. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.) — O Ter-
ceiro Outorgante, (Assinatura ilegível.) — O Quarto Outor-
gante, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

30 de Novembro de 2005. — O Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 1/2006 (2.a série). — Manda o Governo, pelo Minis-
tro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1906016) Paulo Alexandre da Silva Guerreiro
(do quadro da Guarda Nacional Republicana), a contar de 30 de
Junho de 2003, por força do n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, em consequência de vaga criada pelo
Decreto-Lei n.o 15/2002, de 29 de Janeiro.

Este oficial deverá ser colocado na lista de antiguidade do seu
posto e quadro à esquerda do major de infantaria (1806168) Emílio
dos Anjos Preto Torrão.

5 de Dezembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 2/2006 (2.a série). — Manda o Governo, pelo Minis-
tro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1906009) Luís Manuel Fernandes Clemente
(do quadro da Guarda Nacional Republicana), a contar de 30 de
Junho de 2003, por força do n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, em consequência de vaga criada pelo
Decreto-Lei n.o 15/2002, de 29 de Janeiro.

Este oficial deverá ser colocado na lista de antiguidade do seu
posto e quadro à esquerda do major de infantaria (1906016) Paulo
Alexandre da Silva Guerreiro.

5 de Dezembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 3/2006 (2.a série). — Manda o Governo, pelo Minis-
tro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1906015) António Alexandre Duarte Monteiro
(adido ao quadro da Guarda Nacional Republicana), a contar de
30 de Junho de 2003, por força do n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto. Ao abrigo do n.o 1 do artigo 105.o,
mantém-se na situação de adido ao quadro, não ocupando vaga.

Este oficial deverá ser colocado na lista de antiguidade do seu
posto e quadro à esquerda do major de infantaria (1906009) Luís
Manuel Fernandes Clemente.

5 de Dezembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.

Portaria n.o 4/2006 (2.a série). — Manda o Governo, pelo Minis-
tro de Estado e da Administração Interna, ao abrigo da alínea b)
do artigo 212.o do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Repu-
blicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de
Julho, promover, por escolha, ao posto de major, em conformidade
com o previsto na alínea d) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o
capitão de infantaria (1900449) Luís Filipe Cristóvão Ferreira Branco
(do quadro da Guarda Nacional Republicana), a contar de 30 de
Junho de 2003, por força do n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, em consequência de vaga criada pelo
Decreto-Lei n.o 15/2002, de 29 de Janeiro.

Este oficial deverá ser colocado na lista de antiguidade do seu
posto e quadro à esquerda do major de infantaria (1906015) António
Alexandre Duarte Monteiro.

5 de Dezembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Adminis-
tração Interna, António Luís Santos Costa.




